
INFORMAÇÃO N° 002/2025

Licitação pública. Requisitos de Qualificação Técnica
e Legal para Fornecedores de Agregados Minerais.
Vinculação nos Editais de Licitação do Município.
Fundamento Legal: Lei nº 14.133/2021, Código de
Mineração (Decreto-Lei nº 227/1967), Lei Federal nº
6.567/1978.

A presente Informação visa orientar as unidades gestoras na
elaboração de editais de licitação para aquisição de agregados minerais (tais como
brita, cascalho e outros), de forma a garantir conformidade legal, segurança jurídica
e seleção de fornecedores aptos à execução do objeto.

Com base no inciso IV do artigo 67 da Lei nº 14.133/2021, que admite
a exigência de documentos previstos em legislação especial para fins de
contratação, e considerando que a atividade de extração e fornecimento de
agregados minerais está sujeita à regulação específica pelo Código de Mineração
(Decreto-Lei nº 227/1967) e pela Lei nº 6.567/1978, deve ser exigido do licitante
declarado provisoriamente vencedor no certame licitatório a apresentação de
documentação técnica e regulatória, como requisito de pré-habilitação.

A exigência da referida documentação será formalizada em
conformidade à redação de cláusula de qualificação proposta a seguir, em
alinhamento às diretrizes introduzidas pela Nova Lei de Licitações e Contratos
Administrativos (Lei nº 14.133/2021), especialmente no que se refere à habilitação
com base em normas setoriais específicas.

 Cláusula de Qualificação Técnica e Legal (Agregados de Calcário e Granito)

1. Qualificação Técnica e Legal. Documentação complementar obrigatória.

1.1 Nos termos do inciso IV do artigo 67 da Lei nº 14.133/2021, e considerando o
Código de Mineração (Decreto-Lei nº 227/1967), bem como a Lei Federal nº
6.567/1978 — que regem a atividade mineral no Brasil — e a natureza do objeto
desta licitação, o licitante declarado provisoriamente vencedor deverá apresentar a
seguinte documentação complementar:

1.1.1 Licença de Operação válida, emitida pelo órgão ambiental competente,
compatível com a atividade de extração e fornecimento de agregados minerais.

1.1.2 Certificado de Regularidade expedido pelo IBAMA, nos termos da Instrução
Normativa nº 06/2013.



1.1.3 Certificado de Vistoria emitido pelo Corpo de Bombeiros, atestando a
segurança das instalações.

1.1.4 Portaria de Lavra, ou documento equivalente, emitido pela Agência Nacional
de Mineração – ANM.

1.1.5 Declaração de Regularidade ou documento correlato, emitido pela ANM.

1.1.6 Certificado de Registro (CR) emitido pelo Exército Brasileiro, relativo à
autorização para uso de explosivos e acessórios, quando aplicável.

§ 1º A documentação acima relacionada deverá ser enviada em formato digital, por
meio da plataforma eletrônica de licitação, no campo específico, até o prazo definido
pelo Pregoeiro ou Agente de Contratação. A comunicação desse prazo será feita via
chat após o encerramento da fase de lances.

§ 2º Os documentos serão analisados por Comissão Especial de Avaliação, que
emitirá relatório conclusivo a ser disponibilizado na plataforma para consulta pelos
demais participantes.

§ 3º A ausência ou irregularidade na apresentação de qualquer dos documentos
exigidos resultará na inabilitação do licitante, sem prejuízo da aplicação de sanções
previstas na legislação vigente, sendo convocado, em sequencia, o licitante
remanescente.

Impõe-se, portanto, a adoção desta informação como fundamento
para a inclusão de cláusula de qualificação técnica no edital e no termo de referência,
bem como sua divulgação juntamente com o resultado provisório da fase de lances,
a fim de garantir ampla ciência aos licitantes.

A imposição dessas exigências visa assegurar a conformidade
ambiental, legal e técnica na aquisição de materiais que impactam diretamente a
qualidade das obras públicas, constituindo medida preventiva em consonância com
os princípios da eficiência, da transparência e da legalidade administrativa.

É a informação, CGM. Colombo, 30 de julho de 2025.

Riolando Fransolino Junior
Administrador - CRAPR 26657

Controlador Geral do Município

De acordo,
Encaminhe-se ao Gabinete do Prefeito e às Secretarias Municipais de Obras e
Viação, Administração, Planejamento, Governo e à Procuradoria.
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